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do anexo III do Decreto -Lei n.º 77/2006, de 30 de Março, 
tendo em conta os seguintes requisitos:

1) De acordo com o n.º 2 do anexo VII do Decreto -Lei 
n.º 77/2006, de 30 de Março, o programa de monitorização 
será concebido de modo a detectar eventuais tendências 
significativas e persistentes para o aumento das concentra-
ções dos poluentes identificados em aplicação do artigo 3.º 
do presente decreto -lei;

2) O procedimento para a identificação de tendências 
significativas e persistentes para o aumento das concen-
trações de poluentes será baseado no seguinte:

a) As frequências e os locais de monitorização deverão 
ser seleccionados na medida do necessário para:

i) Fornecer as informações necessárias para garantir 
que essas tendências para o aumento possam ser distin-
guidas das variações naturais com um nível adequado de 
fiabilidade e de rigor;

ii) Permitir que essas tendências para o aumento sejam 
identificadas com tempo suficiente para permitir a imple-
mentação de medidas destinadas a prevenir, ou pelo menos 
mitigar, tanto quanto possível, alterações ambientais signi-
ficativas prejudiciais à qualidade da água subterrânea. Essa 
identificação será realizada pela primeira vez em 2009, se 
possível, e tomará em consideração os dados existentes, no 
contexto do relatório sobre a identificação das tendências no 
âmbito do primeiro plano de gestão da bacia hidrográfica 
e, em seguida, no mínimo de seis em seis anos;

iii) Ter em conta as características físicas e químicas 
temporais da massa de água subterrânea, incluindo as 
condições de fluxo, as taxas de recarga e os períodos de 
percolação no solo ou no subsolo;

b) Utilização de métodos de monitorização e de análise 
conformes com os princípios internacionais de controlo da 
qualidade, incluindo, se relevante, métodos normalizados 
do Comité Europeu de Normalização, ou nacionais, que 
garantam uma qualidade científica equivalente e a com-
parabilidade dos dados fornecidos;

c) A avaliação da análise de tendências em séries tem-
porais de cada ponto de monitorização basear -se -á num 
método estatístico tal como a análise de regressão;

d) Para evitar distorções na identificação das tendências, 
todas as medições inferiores ao limite de quantificação se-
rão fixadas em metade do valor do limite de quantificação 
mais elevado registado nas séries temporais, excepto no 
que diz respeito aos pesticidas totais;

3) Para a identificação das tendências significativas e 
persistentes para o aumento das concentrações de poluentes 
naturalmente presentes, ou cuja presença resulte de activi-
dades humanas, tomar -se -ão em consideração os valores de 
referência e, quando disponíveis, os dados reunidos antes 
do início do programa de monitorização para efeitos de 
identificação de tendências no âmbito do primeiro plano 
de gestão da bacia hidrográfica.

Parte B

Pontos de partida para a inversão das tendências

Inverter -se -ão as tendências significativas e persistentes 
para o aumento das concentrações, nos termos do artigo 5.º, 
tendo em conta:

1) O ponto de partida para a implementação de medidas 
destinadas a inverter as tendências significativas e per-

sistentes para o aumento das concentrações será, quando 
a concentração do poluente atinge 75 % dos valores pa-
ramétricos das normas de qualidade da água subterrânea 
definidas no anexo I e dos limiares estabelecidos nos termos 
do artigo 3.º, a menos que:

a) Seja necessário um ponto de partida anterior, que per-
mita que as medidas de inversão das tendências evitem da 
forma menos dispendiosa possível, ou pelo menos reduzam 
o mais possível, quaisquer alterações ambientais significa-
tivas prejudiciais à qualidade da água subterrânea;

b) Se justifique um ponto de partida diferente, quando o li-
mite de detecção não permitir o estabelecimento da presença 
de uma tendência em 75 % dos valores paramétricos; ou

c) A taxa de aumento e a reversibilidade da tendência sejam 
de molde que um ponto de partida posterior para as medidas 
de inversão ainda permita que essas medidas evitem, da forma 
menos dispendiosa possível, ou pelo menos reduzam o mais 
possível, quaisquer alterações ambientais significativas preju-
diciais à qualidade da água subterrânea. Esse ponto de partida 
posterior não pode acarretar qualquer atraso no cumprimento 
do previsto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 58/2005, de 29 
de Dezembro, dos objectivos ambientais;

d) Para as actividades abrangidas pelo Decreto -Lei 
n.º 235/97, de 3 de Setembro, o ponto de partida para a 
execução de medidas para inverter as tendências significa-
tivas e persistentes para o aumento das concentrações será 
estabelecido de acordo com aquele decreto -lei e com a Lei 
n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, e, em especial, em função 
dos objectivos ambientais de protecção das águas;

2) Uma vez estabelecido um ponto de partida para uma 
massa de água subterrânea caracterizada como estando em 
risco nos termos do n.º 2.4 do anexo VII do Decreto -Lei 
n.º 77/2006, de 30 de Março, e nos termos do n.º 1 do presente 
anexo, tal ponto de partida não pode ser alterado durante o ci-
clo de seis anos do plano de gestão da bacia hidrográfica;

3) As inversões das tendências que serão demonstradas 
de acordo com as disposições aplicáveis relativas à moni-
torização contidas no n.º 2 da parte A. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS

Portaria n.º 1230/2008
de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, à Casa Agrícola Monte da Popa, S. A., com o número 
de identificação fiscal 508146356 e sede na Rua de Cabo 
Verde, 7, 7800 -469 Beja, a zona de caça turística do Monte da 
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Popa (processo n.º 5062 -AFN), englobando o prédio rústico 
denominado Herdade da Popa, sito na freguesia de Trindade, 
município de Beja, com a área de 418 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente assinalada na carto-
grafia anexa.

4.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
11 de Outubro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 17 de Outubro de 2008. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1231/2008
de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Chamusca:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, a Carlos Frederico Abecassis do Amaral Neto, com 
o número de identificação fiscal 145840654 e sede na Rua 
Direita de São Pedro, 45, 2140 -098 Chamusca, a zona de caça 
turística das Balsas (processo n.º 5074 -AFN), englobando os 
prédios rústicos denominados Casais da Valeira, Pai Poldro, 
Vale do Inferno e Balsas, sitos na freguesia de Ulme, muni-
cípio da Chamusca, com a área de 1218 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 17 
de Outubro de 2008. 

  

  
 Portaria n.º 1232/2008

de 28 de Outubro

Pela Portaria n.º 913/2006, de 4 de Setembro, alterada 
pelas Portarias n.os 599/2007 e 1179/2007, respectivamente, 
de 18 de Maio e de 14 de Setembro, foi criada a zona de 
caça municipal Os Mirones da Natureza (processo n.º 4413-
-AFN), situada no município da Chamusca, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores Os Mirones 
da Natureza.

Veio entretanto o proprietário de terrenos incluídos na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Pinheiro Grande, município 
da Chamusca, com a área de 130 ha, ficando a mesma 




